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DISSOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE. EXCLUSÃO DE SÓCIO. Sociedade composta por dois sócios, autor e ré, cada qual titular de 50% das quotas sociais e com iguais poderes de administração. Autor que fundamenta seu pleito em quebra da "affectio societatis" e em cometimento de suposta falta grave por parte da ré. Inviável no atual regime jurídico elevar a simples desarmonia entre os sócios como elemento determinante para o afastamento de um deles da sociedade. Configuração da falta grave que depende de elementos objetivamente apuráveis, para além do mero desentendimento entre os sócios. Autor que exige da ré atendimento a suas "determinações" em franca desconsideração à idêntica participação e poder de administração dos sócios. Decisões desencontradas de autor e ré que denotam falta de harmonia, mas não configuram falta grave ensejadora de exclusão da sócia. Reconvenção igualmente improcedente. Suposta falta grave do autor que consistiria nas imputações desairosas feitas na inicial, que não se amolda à hipótese prevista no artigo 1.030 do Código Civil. Juntada de documentos novos pela ré com a dedução de pesadas acusações de desvio de recursos em face do autor após a estabilização da lide. Possibilidade de juntada dos documentos novos, nos termos do artigo 397 do Código de Processo Civil, que, entretanto, não dá azo à ampliação da causa de pedir, após a estabilização da demanda por ocasião do saneamento do processo. Ação e reconvenção improcedentes. Recurso da ré provido em parte.

Cuida-se de recurso de apelação interposto contra a r. sentença de fls. 1159/1165 dos autos, que julgou procedente ação de dissolução parcial de sociedade que LAÉRCIO CORTE JÚNIOR E PARQUE DOS PINHEIROS ADMINISTRAÇÃO S/C LTDA. movem em face de ELIZABETH AMARAL SANTOS. 
A sentença julgou procedente o pedido principal, determinando a dissolução parcial da sociedade autora, com a exclusão da ré, devendo a sociedade recompor-se no prazo legal. Fixou que devem os haveres da ré ser apurados nos termos da cláusula 11ª do contrato e do art. 1.031 e parágrafos do Código Civil, por arbitramento, levando em conta o balanço correspondente à data da sentença e a avaliação do patrimônio imobilizado da empresa, tudo a ser apurado em liquidação por arbitramento.

Julgou a sentença, ainda, improcedente o pedido reconvencional formulado por ELIZABETH em face de LAÉRCIO, e condenou a ré/reconvinte a arcar com as custas, despesas processuais e honorários advocatícios, arbitrados em R$ 20.000,00, já considerados a ação e a reconvenção.

Fê-lo a r. sentença sob o argumento, resumidamente, de que a prova dos autos sinaliza que a sociedade era administrada exclusivamente pelo autor e, após o divórcio do casal, a ré, passou a se interessar pela administração da empresa, mas teve comportamento incompatível com os objetivos sociais. Teve conduta inadequada em relação aos empregados e ao sócio, ora autor, expondo as divergências publicamente, atuando como fonte desagregadora do ambiente de trabalho. 
A sentença foi integrada pela decisão de embargos declaratórios do autor (fls. 1171/1172), a qual acolheu os embargos, antecipando os efeitos da tutela para determinar o afastamento imediato da ré da administração da empresa, pena de multa diária de R$ 5.000,00, e; pela decisão de rejeição dos embargos declaratórios opostos pela ré (fls. 1185).
A ré apela (fls. 1275 e seguintes), alegando, em síntese, que, desde a constituição das sociedades empresárias exerce a administração em conjunto com seu ex-cônjuge, atuando cada qual em departamentos diferentes. Sustenta que, como a compra de mercadorias ou a contratação de serviços não eram subsidiadas pela empresa, promoveu retiradas em nome próprio para custear alguns serviços prestados à empresa. Afirma que não foram poucas as oportunidades em que o Sr. Laércio declarava que havia depositado os cheques de concessionários em sua conta pessoal. Aduz que fatos contundentes demonstram que o Sr. Laércio pretende retirar a sócia da sociedade para que, assim, possa dilapidar integralmente o patrimônio até então constituído. Alega que, em 2007, ao negar assinatura à alteração do contrato social das sociedades empresárias Parque dos Pinheiros e Plano Verde, assim o fez porque não estava segura quanto aos termos do contrato. Sustenta que quem estabelece critérios diferenciados de remuneração aos funcionários é o apelado Laércio. Afirma que o apelado Laércio também se utiliza de recursos da sociedade para despesas pessoais. Aduz que o fato de existir um imenso passivo fiscal, somado a um suposto desvio de patrimônio da empresa, indica má gestão de Laércio. Alega que eventual comprovação da alegação de que a apelante causa incômodo e constrangimento nas dependências da empresa foi pautada no depoimento testemunhal de empregados que tiveram seus salários aumentados às vésperas da audiência, bem como seu patrimônio acrescido de forma totalmente injustificada. Sustenta que o apelado violou o dever de lealdade, uma vez que seu comportamento prejudica o desenvolvimento da empresa explorada pela sociedade empresária. Afirma que auditoria realizada pela Ernst & Young Terco em setembro de 2011 constatou a existência de sonegação fiscal da ordem de R$ 17.013.447,49, referente a Declarações de Imposto de Renda, além de outras irregularidades fiscais. Aduz que pesquisa realizada pela empresa Aloora em junho de 2012 demostrou que as questões diretamente relacionadas ao departamento financeiro da empresa é que precisam ter sua rotina alterada, sob pela de comprometer a vida útil da empresa. Pleiteia a concessão do efeito suspensivo ao presente recurso de apelação. Sustenta a possibilidade de produção de prova em instância recursal a fim de motivar o livre convencimento. Subsidiariamente, alega que a apuração de haveres deve ser feita segundo a técnica do balanço de determinação. Pugna, ao final, pelo provimento de seu recurso.

Recurso preparado (fls. 1330/1332) e contrariado (fls. 2554/2573).
É o relatório.

1. O recurso merece parcial provimento.

Está prejudicado o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso.

Como consta destes autos (fls. 2.623 e seguintes), em 10 de abril de 2013 foi deferida, nos autos do agravo de instrumento nº 0051245-02.2013.8.26.0000, a antecipação da tutela recursal, para que o recurso de apelação interposto pela ré-reconvinte fosse recebido no duplo efeito. Tal recurso já foi julgado pelo mérito, que confirmou a liminar e manteve a sócia Elisabeth nos quadros sociais. 
2. Deixo de conhecer do agravo retido interposto pelo autor (fls. 1.083/1.085) em face da decisão saneadora (fls. 1.064/1.066), em vista da ausência de reiteração do referido recurso por ocasião de suas contrarrazões de apelação, como exige o artigo 523 do Código de Processo Civil.

3. No mérito, o recurso merece parcial provimento, para que tanto a ação quanto a reconvenção sejam julgados improcedentes.

O autor Laércio pugna pela dissolução parcial da Parque dos Pinheiros Administração S/C Ltda., com a exclusão  de sua sócia Elizabeth dos quadros da Sociedade sob a alegação de que ela cometeu faltas graves, que levaram à quebra do affectio societatis.

Com a devida vênia ao entendimento do D. Magistrado sentenciante, tenho que alguns dos fatos apontados pelo autor Laércio como fundamento para o posterior pedido de dissolução parcial da sociedade, com a exclusão da sócia Ellizabeth, nem mesmo em tese poderiam levar a tal deslinde, e outros, por seu turno, não restaram devidamente comprovados.

 Não vejo como elevar a simples desarmonia entre os sócios, que é óbvia, ou eventual quebra da affectio societatis, como elemento determinante quer para a dissolução parcial da sociedade, quer para o afastamento de um dos sócios da administração social. 

Precisam as partes entender que foi profundamente alterado o regime de exclusão de sócios nas sociedades limitadas, após o advento do Código Civil de 2.002. Saiu de cena a expressão aberta e indeterminada da perda da affectio societatis, substituída pela falta grave, capaz de comprometer ou de colocar em risco as atividades sociais. 

O artigo 1.030 do novo Código Civil, ao dispor sobre a exclusão judicial de sócio, não mais admite a expulsão imotivada, apenas amparada na expressão indeterminada da ausência de affectio societatis, tal como admitia a jurisprudência no regime do velho Código Civil. 

O desaparecimento da affectio societatis constitui agora o efeito de ato objetivo e sério praticado pelo sócio excluído, de gravidade tal que coloque em risco a própria atividade empresarial.

Parece claro que o ordenamento jurídico não compraz que o severo instituto da exclusão judicial de sócio, regulado pelo art. 1.030 do Código Civil, sirva de pretexto para colocar fim a desavenças individuais ou discordâncias genéricas.

Neste passo, Erasmo Valladão Azevedo e Novaes França e Marcelo Vieira Von Adamek sustentam que "a affectio societatis não é elemento que, desaparecendo ao longo da execução do contrato de sociedade, possa determinar a sua automática extinção" 
. 

A pessoa jurídica Sociedade Parque dos Pinheiros Administração S/C Ltda., constituída em outubro de 1996, tem como únicos sócios, com igual participação societária, o autor Laércio e a ré Elizabeth (fls. 29 e seguintes), que foram casados entre si. O casal se divorciou e as desavenças pessoais desbordaram para a sociedade. 
Como consta da cláusula sétima da consolidação do contrato social (fls. 32), a administração da sociedade cabe a ambos, "conjunta ou isoladamente".

Os documentos coligidos aos autos (fls. 193 e seguintes), comprovam efetiva participação da ré na administração da sociedade desde muito antes do divórcio dos ex-cônjuges, ocorrido em 2007, ainda que em funções distintas (ele na área financeira, ela na área comercial). Após o divórcio, a sócia Elisabeth se voltou também a fiscalizar de modo mais efetivo a atividade do sócio Laércio.

A prova documental indica uma maior atuação da ré na função de cobrança e relação com clientes e do autor no setor financeiro e de vendas da sociedade e na manutenção de um cemitério.

A forma como o autor e ora apelado articula seus argumentos, no entanto, parece desconsiderar por completo os iguais e correlatos poderes de administração atribuídos a cada qual dos sócios pelo contrato e pela própria participação social.

Tanto é assim que, entre as condutas "inconsequentes" que atribui à ré está a recontratação de funcionários despedidos pelo autor, com a "nítida intenção de afrontar o autor e dificultar sua atuação na gestão da sociedade"; o estabelecimento de critérios diferenciados de remuneração a corretores da empresa, "sem autorização alguma do autor"; e a alteração, sem prévia comunicação ao autor, de "várias de suas determinações".

Entretanto, havendo igual participação societária, com a atribuição conjunta e igualitária dos poderes de administração, não poderia, o autor, esperar que a ré simplesmente atendesse suas "determinações", ao arrepio de sua vontade enquanto administradora.

Na disciplina da matéria da administração conjunta da sociedade limitada, em face da lacuna do Código para este tipo societário específico e por expressa remissão do artigo 1.053 do Código Civil, aplicam-se as disposições concernentes à sociedade simples, constantes do artigo 1.013 do mesmo diploma. 
Em comentário ao referido artigo, Alfredo de Assis Gonçalves Neto aduz que "(...) leitura atenta desse dispositivo revela que o que nele se contém é muito mais do que simples impugnação. Trata-se de verdadeiro direito de veto que cada administrador possui para impedir a formação de relação jurídica obrigacional da sociedade com terceiros. Tanto é assim que, impugnada uma operação que um dos administradores pretendia realizar, ela não se consuma; só os sócios, em deliberação majoritária, podem daí por diante autorizá-la. O ato que seria praticado, uma vez vetado, fica excluído da competência dos administradores; com o veto, a decisão sobre a conveniência ou não de praticá-lo transfere-se para o concílio de sócios".

No caso concreto, tratando-se de uma sociedade com administração dividida entre dois administradores, sem que qualquer deles possa sobrepor sua vontade à do outro, evidente que não há determinações isoladas, mas sim decisões acordadas.
Logo, no que toca a decisões concernentes à contratação e dispensa de empregados, estabelecimento de critérios de remuneração e de procedimentos internos de informática, entre outros concernentes à gestão da sociedade, as desavenças existentes entre as partes parecem ser oriundas antes de uma falta de entendimento de parte a parte, e não de conduta temerária que possa ser atribuída a qualquer dos litigantes.

Se o autor entende que pode adotar "determinações" a cavaleiro da vontade da apelante, coadministradora, esta, ao recontratar, sem consultar o autor, funcionário anteriormente dispensado por este, estaria quando muito reproduzindo a conduta reprovável do primeiro.

 Assim sendo, não se vislumbra de que modo a desconsideração da ré a decisões unilaterais do autor, às quais, em vista de seu poder correlato de administradora, não se curva, possa constituir falta grave por parte da demandada. 

O que se pode afirmar é que a falta de consenso entre os sócios faz mal à sociedade, mas nem por isso um deles deve ser excluído, dando-se razão integral ao outro. 

Neste ponto, ainda que os depoimentos testemunhais confirmem a posterior recontratação pela ré-apelante de funcionários anteriormente dispensados pelo autor, tais fatos não estão a configurar a falta grave exigida pela lei para a exclusão de sócio.
Já a acusação de que a ré teria retirado valores do caixa sem prévia autorização do autor, além de transferências a conta particular dela e uso indevido do cartão de crédito corporativo para pagamento de despesas particulares, revela, em tese, configuração da falta grave.
Contudo, o autor não se desincumbiu do ônus da prova que o artigo 330, I do Código de Processo Civil lhe impõe.

Primeiramente, não há qualquer prova de saques ou transferências efetuadas das contas da sociedade empresária para contas pessoais da ré.

Ademais, ainda que assim o fosse, consentâneo com o quanto alegado pela ré, em sua contestação, e confirmado, em audiência de instrução e julgamento, pelo depoimento testemunhal de Beatriz Pinedo (fls. 1.096 e seguintes), assistente de diretoria da sociedade apelada, no sentido de que, "na sala do autor, há um cofre onde são guardados cheques pós-datados recebidos pela empresa; ao que sabe, os cheques são divididos entre os sócios e a ré não tem acesso ao cofre situado na sala do autor" (fls. 1.098).

Embora não seja desejável, em empresas familiares, como sói ocorrer no caso concreto, comum ocorrer algum grau de confusão patrimonial entre o patrimônio da sociedade e aquele particular dos sócios que a integram.

No caso vertente, ainda, verossímil a versão da ré, apresentada em contestação, de que eventualmente tenha efetuado algum saque ou transferência para contas pessoais como forma de se ressarcir de despesas anteriormente efetuadas, com recursos próprios, em benefício da empresa, diante do controle que o autor exerce sobre o setor financeiro da sociedade. 

Ademais, cópias de faturas do cartão corporativo utilizado pelo autor demonstram que este também se valia dele para cobrir despesas pessoais, como fica evidente a fls. 747, donde consta gasto em boteco, sem qualquer pertinência ao objeto social.
Por fim, contundente o depoimento da testemunha do autor, Beatriz Pinedo, prestado em audiência de conciliação de julgamento (fls. 1.096), afirmando que "tanto a ré quanto o autor utilizavam dinheiro da empresa para pagamento de contas pessoais".
Admitir que a ré fosse excluída da sociedade debitar no caixa da empresa despesas pessoais, conduta idêntica à do autor, seria violação à regra do tu quoque que, segundo Franz Wieacker, tem como fundamento a conhecida regra de ouro da tradição ética: não faças aos outros o que não queres que façam a ti (El principio general de la buena fé, Civitas, 1.982, p. 67).

Por fim, a contratação de uma segunda equipe de vendas por parte da ré, ao contrário de representar falta grave de sua parte, denota tão somente o desacordo patente entre os dois sócios, sem que se possa atribuir a qualquer deles a responsabilidade exclusiva por tal fato. 

Certamente, a falta de ascendência da ré sobre os demais corretores, contratados pelo autor e sujeitos a determinações exclusivas deste, bem como a ausência de oportunidade para que a ré participasse das discussões quanto ao rumo do negócio, contribuiu para a contratação de equipe concorrente.

Por fim, a presença de um cachorro pertencente à ré no escritório da sociedade é questão de somenos, insuficiente a configurar falta grave ou violação do dever de lealdade de que deve se cercar a relação entre sócios.

Portanto, não há fundamento a justificar o julgamento de procedência da ação, impondo-se a sua reforma.

4. Em relação à reconvenção proposta pela ré, padece de vício semelhante àquele constante da ação ajuizada pelo apelado, já que seu pedido de exclusão do autor da sociedade Parque dos Pinheiros se funda de causa que, nem em tese, seria apta a fundamentar o pedido que lhe segue.

A causa de pedir da ré reside (fls. 887 e seguintes), em síntese, no fato de que a alegação do autor, aduzida em sua petição inicial, de que ela, ré, não participaria da administração de fato da sociedade Parque dos Pinheiros, por ser inverídica, configuraria falta grave do autor, a ensejar sua exclusão da sociedade.

Ora, se inverídicas as alegações do autor, como sustentou a ré em sua reconvenção, teriam como destino certo a improcedência da ação, com a consequente condenação nos ônus da sucumbência, sem prejuízo da possibilidade de condenação por litigância de má-fé, mas não representa tal fato a falta grave no cumprimento das obrigações de sócio, ensejadora da exclusão nos termos do artigo 1.030 do Código Civil.

Entender assim seria inclusive estabelecer óbice desarrazoado ao direito de ação do autor, que, ainda que não tenha razão, como é o caso, não pode ter obstado seu direito constitucionalmente garantido de buscar a tutela judicial em defesa de seus direitos.

Por outro lado, em sede de recurso de apelação a ré aduz graves acusações em face do autor, amparada em documentos aos quais só teve acesso após a prolação da sentença, pleiteando, em sequência, a procedência de sua reconvenção para ver o autor excluído da sociedade.

As acusações, aptas, em potencial, à procedência de seu pleito, são de que o autor, em função de uma gestão temerária, teria sonegado R$ 17.013.447,49 referentes a Declarações de Imposto de Renda, além de outras irregularidades fiscais, bem como desfalcado o caixa da empresa em mais de onze milhões de reais, pela ausência de escrituração da saída de cheques neste montante.

Contudo, ainda que se possa cogitar da viabilidade da juntada dos referidos documentos por ocasião da interposição de recurso de apelação, diante do quanto disposto no artigo 397 do Código de Processo Civil e da justa causa para a falta de juntada com a reconvenção ou com a contestação, a ré inova na causa de pedir de sua reconvenção em momento no qual as regras de estabilização da demanda presentes no ordenamento processual não mais admitem uma ampliação dos fundamentos de fato e de direito e do objeto da lide.
Basta constatar, para tanto, que a causa de pedir da reconvenção, repita-se, está fundamentada nas alegações do autor, que seriam inverídicas, de que a ré não participaria da administração de fato da sociedade, em que pese constar do contrato social como administradora em igualdade com o autor.

Já em recurso de apelação, inobstante a manutenção do pedido de exclusão do autor da sociedade e da qualificação jurídica da causa de pedir enquanto falta grava por parte do outro sócio, a causa de pedir mediata, ou seja, a descrição dos fatos que fundamentam o pedido se amplia considerável e substancialmente.

Neste ponto, é sabido que a causa de pedir consiste nos fundamentos de fato e de direito que embasam o pedido. Como bem observa Marcus Vinicius Rios Gonçalves, “há grande divergência entre os doutrinadores quanto à denominação dos fatos e fundamentos jurídicos. Parte da doutrina chama os fatos de causa de pedir próxima e os fundamentos jurídicos de causa remota (Nelson Nery Junior), e outra parte usa essa nomenclatura invertida (Vicente Greco Filho)” (cf. Novo curso de direito processual civil, vol. 1, 3ª ed., Saraiva, 2006, p. 101).

Seja como for, predomina o posicionamento de que aquilo que identifica a causa de pedir e vincula o julgador são os fundamentos de fato apresentados na inicial; os fundamentos jurídicos, ou melhor, a qualificação jurídica dada aos fatos, pode ser alterada pelo magistrado, caso seja necessário. Tal entendimento decorre da adoção entre nós da teoria da substanciação no que concerne à causa de pedir, em detrimento da teoria da individuação.

Sobre este assunto, esclarecem Antonio Carlos de Araújo Cintra, Ada Pellegrini Grinover e Cândido Rangel Dinamarco que “o que constitui a causa petendi é apenas a exposição dos fatos, não a sua qualificação jurídica. Por isso é que, se a qualificação jurídica estiver errada, mas mesmo assim o pedido formulado tiver relação com os fatos narrados, o juiz não negará o provimento jurisdicional (...). O direito brasileiro adota, quanto à causa de pedir, a chamada doutrina da substanciação, que difere da individuação, para a qual o que conta para identificar a ação proposta é a espécie jurídica invocada (...), não as meras “circunstâncias de fato” que o autor alega”
. 
Para além da vinculação do julgador aos fundamentos de fato e não à qualificação jurídica dos fatos constantes da causa de pedir, está a possibilidade patente de lesão ao contraditório, em vista do momento em que aduzidos novos fatos.

Ainda que se entendesse pelo retorno dos autos à primeira instância, para produção de prova pericial oficial, diante da unilateralidade de parte dos documentos apresentados pela ré, a potencial lesão ao contraditório impede a ampliação da causa de pedir, já que não haveria propriamente uma reabertura ampla da instrução processual, restringindo-se, esta, à produção da prova determinada e à posterior manifestação das partes quanto ao laudo.
A questão pertine ao conflito existente entre o princípio/garantia do contraditório e o escopo jurídico da jurisdição, consistente na realização da justiça, por meio de uma maior, tanto quanto possível, reconstrução da verdade material.

Como afirma Júnior Alexandre Moreira Pinto, "Por outro lado, a vedação quanto à modificação da demanda no curso do processo deve-se também ao princípio do contraditório. O ônus defensivo do réu não pode ser agravado. Quando da estabilização da demanda, deve o demandado ter o conhecimento do que está sendo processado, qual a prova a ser desenvolvida e qual o risco máximo da sentença a ser proferida".

O ordenamento jurídico-processual pátrio, neste passo, previu a estabilização definitiva da demanda (pedido e causa de pedir) por ocasião da decisão saneadora (artigo 264, parágrafo único do Código de Processo Civil).
Na leitura sistêmica que se deve fazer entre os artigos 462 e 264, parágrafo único do Código de Processo Civil, fica evidente a impossibilidade de se inovar na causa de pedir após a estabilização da demanda, marcada pela decisão saneadora do processo.
Como bem conclui Cássio Scarpinella Bueno, "Sobretudo em doutrina predomina o entendimento de que os fatos supervenientes admitidos pelo artigo 462 são apenas os fatos simples, isto é, que não têm aptidão de alterar a causa de pedir, mas, apenas e tão-somente, de prova-la, confirma-la ou delimita-la" 
 (grifos no original).

Mesmo a doutrina que concede algum espaço à possibilidade de alteração da causa de pedir após a estabilização da demanda prevê critérios para a medida excepcional insuperáveis no caso vertente, mormente aquele que "exige a incidência do contraditório e da ampla defesa, e em última análise do respeito ao devido processo legal do modo mais abrangente possível, como forma de legitimação da solução excepcional"
.

Neste sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:
"Processo Civil. Fato novo. CPC, art. 461. A aplicação do artigo 462 do Código de Processo Civil só é possível se observados os limites impostos no artigo 128 do mesmo diploma legal; o fato novo estranho à causa petendi exige contraditório regular em outra ação. Embargos de declaração rejeitados". (EDREsp nº 222.312/RJ, 3ª turma, Rel. Min. Ari Pargendler, j. 09.05.2000).

Sem prejuízo do que a solução da questão colocada representaria em termos de economia processual, evitando o ajuizamento de uma nova demanda, tem-se que princípios de igual ou maior estatura, como aqueles do contraditório e do devido processo legal, impedem que assim seja feito.
Em suma, não posso em grau de recurso admitir um giro de cento e oitenta graus na causa de pedir da reconvenção, que estava inicialmente calcada em simples ofensas de um sócio a outro, e passou a ter origem em sério desfalque, sonegação e desvio de dinheiro da sociedade. 
 5. Pode-se questionar se a permanência dos dois sócios beligerantes na sociedade não levaria ao perecimento da sociedade e a eternização do litígio.

Refleti sobre o tema, mas me parece menos gravoso que ambos os sócios permaneçam em ambiente hostil na administração da sociedade, do que criar um falso motivo relevante, até o momento não provado, para alijar um deles de seus direitos e da permanência na pessoa jurídica. 

Diante da improcedência de ação e reconvenção, cada parte deverá arcar com a metade das custas e despesas processuais, bem como com os honorários advocatícios do respectivo patrono, nos termos do artigo 21 do Código de Processo Civil.

Diante do exposto, pelo meu voto, dou parcial provimento ao recurso, nos termos acima explicitados, para julgar improcedentes tanto a ação como a reconvenção.
FRANCISCO LOUREIRO
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